
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2165193 - DF (2024/0313024-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DE ALENCAR MELO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. EXPOSIÇÃO
PROLONGADA E DESPROTEGIDA DE AGENTES DE
SAÚDE A DDT. IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULO
AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA.
POSSIBILIDADE. DDT. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
UNIÃO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do STJ define que "a ausência de
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao
apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não
atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp 1424404
/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE
ESPECIAL, DJe ).17/11/2021
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou
orientação no sentido de reconhecer a legitimidade passiva
tanto da União quanto da Fundação Nacional de Saúde –
FUNASA em ações indenizatórias decorrentes de exposição a
agentes químicos no exercício da função de agente de saúde
pública.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, .09 de maio de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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RELATÓRIO
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:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão, assim
ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. EXPOSIÇÃO
PROLONGADA E DESPROTEGIDA DE AGENTES DE SAÚDE A DDT E
OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO.
IMPROCEDÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL.
TEORIA DA ACTIO NATA. TEMA 1.023/STJ. DANO MORAL
CONFIGURADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 54/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, violação ao art. 485, inciso VI, do
CPC/2015, em razão da ilegitimidade passiva da União para figurar no
polo passivo da presente demanda.

Afirma que tem sustentado, desde a sua citação, não ter
participado do ato lesivo que, em tese, teria ocasionado os danos
alegados. Assim, defende a legitimidade exclusiva da FUNASA.

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos
argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões
para reformar a decisão agravada.

A decisão agravada conheceu parcialmente do recurso especial e
lhe negou provimento, diante da ausência de violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015, por estar o acórdão em consonância com a
orientação firmada por esta Corte Superior no Tema 1.023, bem como
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alinhado à jurisprudência do STJ quanto à legitimidade da União para
figurar no polo passivo da presente demanda. Ademais, aplicaram-se ao
caso as Súmulas n. 7 e 54 do STJ. A parte agravante insurge-se apenas 
quanto à sua legitimidade.

Assim, verificando-se que se trata de capítulo autônomo da
decisão recorrida, reconhece-se, à luz da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, a preclusão das matérias não impugnadas (EREsp
1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE
ESPECIAL, DJe ).17/11/2021

Com efeito, a Corte regional consignou no acórdão recorrido (fl.
663e):

Inicialmente, em relação à legitimidade passiva ad causam da UNIÃO
FEDERAL e da FUNASA, consoante o próprio autor admite em sua
petição inicial, muito embora tenha sido admitido na função de agente
de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública
– SUCAM, posteriormente passou a integrar o quadro de pessoal da
FUNASA, em razão do quanto disposto na Lei 8.029/91 e Decreto nº
100/91, sendo que, desde , o demandante foi redistribuído,29/06/2010
ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de
Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria nº 1.659/2010. 
Portanto, revendo meu posicionamento anterior, entendo que tanto a
UNIÃO FEDERAL, quanto a FUNASA têm legitimidade para
ocuparem o polo passivo da presente demanda.

A conclusão a que chegou o Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
segundo a qual, a legitimidade passiva tanto da União quanto da
Fundação Nacional de Saúde – FUNASA em ações indenizatórias
decorrentes de exposição a agentes químicos no exercício da função de
agente de saúde pública. Tal entendimento decorre do processo de
absorção funcional dos servidores oriundos da Superintendência de
Campanhas de Saúde Pública – SUCAM pela FUNASA e,
posteriormente, pelo Ministério da Saúde, circunstância que justifica a
atribuição de responsabilidade a ambos os entes federativos.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. CONTAMINAÇÃO POR
PESTICIDA. DDT. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO.
ABSORÇÃO DOS AGENTES DA SUCAM NOS QUADROS DA
FUNASA. PRECEDENTES. RESPONSABILIDADE CIVIL.
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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO ANCORADO NO SUBSTRATO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em
face da União e da Fundação Nacional de Saúde - Funasa, com o fim de
obter reparação pelos danos morais decorrentes de contaminação por
pesticidas utilizados pelo autor no combate a agentes endêmicos.
2. Esta Corte Superior de Justiça sedimentou entendimento no sentido
de que tanto a União como a Funasa detêm legitimidade para figurar no
polo passivo de demandas como a em análise, uma vez que a Fundação
absorveu em seus quadros os agentes de saúde pública atuantes na
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública - Sucam.
3. Verifica-se que o dever de indenizar decorreu da análise dos
elementos fático-probatórios dos autos. Dessarte, a alteração das
premissas adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão
nas razões recursais, a fim de afastar a responsabilidade da agravante
pelos danos ocasionados à parte autora, demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos,
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.747.591/DF, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-
TRICLOROETANO (DDT) E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS
SEM A DEVIDA PROTEÇÃO. LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA
FIGURAR NO POLO PASSIVO DA DEMANDA. ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO NO STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ESTADO. DANO MORAL CONFIGURADO. REFORMA DO
JULGADO QUE DEMANDARIA REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
legitimidade passiva da União e da FUNASA em casos de indenização
por danos morais relacionados à exposição desprotegida a agentes
químicos, devido à redistribuição do agente de saúde pública da
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) para o
quadro de servidores da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), e,
posteriormente, para o quadro do Ministério da Saúde.
2. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região reconheceu a
responsabilidade civil do Estado por exposição ao agente público de
saúde a substâncias tóxicas de forma desprotegida e prolongada, fixando
indenização por danos morais, não sendo possível rever tal
entendimento por demandar o revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado pela Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.161.054/MA, relatora Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 12/2/2025

.)17/2/2025
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. EXPOSIÇÃO
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PROLONGADA E DESPROTEGIDA DE AGENTES DE SAÚDE.
CONTAMINAÇÃO POR MANIPULAÇÃO DE AGENTES
NOCIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. UNIÃO. PRECEDENTES.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial firmada no âmbito desta
Corte de Justiça, tanto a Funasa como a União possuem legitimidade
passiva para responder às demandas que envolvam pedido de
indenização por danos morais decorrentes da manipulação de agentes
nocivos à saúde, quando verificado que a parte autora exercia suas
atividades na extinta Superintendência de Campanhas de Saúde Pública
- Sucam, na função pública de agente de endemias, tendo passado a
integrar o quadro de pessoal da Fundação Nacional de Saúde - Funasa,
em razão da Lei n. 8.029/91 e, posteriormente, redistribuída ao
Ministério da Saúde (Portaria n. 1.659/2010).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AR Esp n. 2.472.105/BA, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)23/9/2024 25/9/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE
CIVIL. CONTAMINAÇÃO. INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE
PASSIVA DA UNIÃO E DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL
PRESENTES. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a
Primeira Seção do STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para
ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde
pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM)
passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em
razão do disposto na Lei n. 8.029/1991 e no Decreto n. 100/1991, e,
desde o ano de 2010, o foi redistribuído, , do Quadro deex officio
Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério
da Saúde, por força da Portaria n. 1.659/2010" (AgInt no REsp
1.897.523/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em , D Je de ).14/2/2022 17/2/2022
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de matéria
fático- probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do STJ: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte
autora pelo uso e manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o
período que exerceu a função de agente de saúde pública, causando
angústia e pânico em torno da questão, de modo que para revisar esse
entendimento é necessário o revolvimento do suporte fático-probatório
do presente feito, o que seria inviável em sede de recurso especial.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.551.295/DF,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/8/2024
, D Je de .)30/8/2024

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.165.193 / DF
Número Registro: 2024/0313024-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00090565220154013400

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LUIZ CARLOS DE ALENCAR MELO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTES - EXPOSIÇÃO A SUBSTÂNCIAS TÓXICAS 
(DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT / MERCÚRIO / OUTRAS)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DE ALENCAR MELO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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